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			Nota do editor 


			A indústria cultural, a cultura de massa e a sociedade de consumo têm forte impacto no mundo das artes, principalmente a partir da década de 1950. E, com a crescente globalização e o acelerado desenvolvimento das tecnologias de informação, as coisas só ficaram ainda mais complexas. 


			As ciências sociais têm então muito a contribuir para essa compreen­são, principalmente com a vertente da sociologia das artes, dedicada à pesquisa das relações que se estabelecem entre as artes e suas interpretações, verificando desde  como o público as aprecia ou as consome até “revelando” as possíveis formas de dominação a que elas servem ou questionam. 


			Política, mudanças sociais e ideologia, para ser breve, estão na base desse olhar sociológico, e é isso que vamos encontrar nos quinze artigos aqui selecionados por Maria Lucia Bueno.


			O Senac São Paulo busca contribuir com esta publicação para o aprofundamento das questões da arte e suas implicações sociais, colaborando na conscientização do ser humano no exercício de sua cidadania.


		




	

			Para o Zé Mario, que também era sociólogo da arte, com amor e saudades.


	




		

			Introdução 


			Maria Lucia Bueno[*]


			Se a arte tem sido um tema relevante para as ciências sociais desde os primórdios, presente em textos de autores clássicos como Georg Simmel e Max Weber, a sociologia da arte como campo de pesquisa com uma metodologia própria despontou apenas a partir dos anos 1960 (cf. Moulin, 1986; Heinich, 2008). 


			Nos anos 1950 e 1960, a expansão da sociedade de consumo e da indústria cultural, o crescimento do público e o começo do processo de mundialização resultaram em grandes transformações no mundo da arte,[1] e foram criadas demandas de mapeamentos e pesquisas sobre o universo artístico que pudessem, entre outras ações, fundamentar a implantação de políticas, investimentos e projetos para o setor e possibilitar também a formação de novas análises e abordagens estéticas. Foi quando surgiu uma geração de autores que, apoiada sobre outras aproximações teóricas, iniciou uma nova tradição a qual se distingue pela valorização da pesquisa. Entre os primeiros trabalhos dessa vertente da sociologia da arte estão as investigações desenvolvidas por Pierre Bourdieu (2003) e por Raymonde Moulin, realizadas respectivamente em torno do público dos museus europeus e do mercado de pintura na França.


			No Brasil os primeiros esforços na área apareceram no final dos anos 1980, com a investigação pioneira de José Carlos Durand (1989). Desde então temos um crescimento significativo dos estudos, particularmente no âmbito das artes visuais, que levou recentemente à criação e consolidação de GTs de Arte nas Reuniões da Sociedade Brasileira de Sociologia (SBS) e da Associação Brasileira de Antropologia (ABA). A finalidade deste volume é realçar a contribuição das ciências sociais para a compreensão das artes visuais no Brasil. Para tanto procuramos reunir uma amostra representativa de uma produção acadêmica que se encontrava até então dispersa, oferecendo aos leitores em geral um panorama do que vem sendo realizado no país. Todos os textos publicados encontram-se embasados em sólido trabalho de pesquisa, e a maior parcela é derivada de dissertações de mestrado e teses de doutorado, quase todas defendidas em universidades brasileiras. As reflexões descortinam o universo das artes visuais por meio de diferentes temas e recortes, mas recorrem sempre aos referenciais teóricos e metodológicos das ciências sociais.


			Angélica Madeira e Mariza Werneck, por vias distintas, refletem sobre a formação de olhares estrangeiros sobre o país, elaborados no confronto entre a cultura visual europeia e a natureza tropical brasileira. Madeira examina como a presença dos artistas viajantes europeus, no Rio de Janeiro nos séculos XVIII e XIX, fundou um novo olhar brasileiro plasmado nas matrizes estéticas europeias, que funcionou como moldura de todo um processo civilizador em curso. Werneck revela como a visão sobre a paisagem brasileira, concebida por Claude Lévi-Strauss em Tristes trópicos, foi extraída de um olhar pictórico, impregnado das paisagens pintadas pelos grandes mestres e dos quadros narrativos evocados na literatura francesa.


			Destacando a relação arte e gênero, Ana Paula Simioni tece uma comparação entre os campos acadêmicos francês e brasileiro na virada do século XIX para o século XX. Tendo como base o estudo das trajetórias de duas escultoras acadêmicas brasileiras, observa como os óbices institucionais às carreiras femininas agiam de modo distinto nos países centrais versus periféricos.  


			Uma parcela significativa das reflexões gira em torno da trajetória da arte moderna brasileira, envolvendo o mundo da arte, seus agentes e suas instituições. Recorrendo a uma tipologia criada pela socióloga norte-americana Vera Zolberg, Maria Izabel Branco Ribeiro investiga os critérios de organização de duas importantes coleções particulares de arte moderna em São Paulo, a de Olívia Guedes Penteado (Campinas, 1872- São Paulo, 1934) e a de Theon Spanudis (Esmirna, Turquia, 1915- São Paulo, 1986). Juliana Neves aborda as transformações no mecenato artístico em São Paulo, no segundo pós-guerra, a partir de dois de seus principais mecenas, Assis Chateaubriand e Francisco Matarazzo, responsáveis pela fundação do Museu de Arte de São Paulo e do Museu de Arte Moderna.


			A formação de um campo artístico moderno no Brasil, considerado em suas interlocuções com o contexto internacional, é objeto de três artigos. Em Pretérito do futuro: museus de arte moderna em análise comparativa, Sabrina Parracho Sant’Anna estabelece uma analogia entre os museus de arte moderna do Rio de Janeiro e de Nova York, no meio do século XX, com a finalidade de entender de que modo projetos similares vieram ao mundo de maneiras diversas. Tarcila Formiga analisa a trajetória do Instituto Brasil-Estados Unidos (Ibeu), criado em 1937 no Rio de Janeiro, com a finalidade de divulgar a produção artística e ­intelectual norte-americana. Ela investiga como o Ibeu, contrariando sua proposta inicial, firmou-se como instituição vinculada aos valores modernos da produção artística brasileira, da qual foi um dos principais fomentadores. Finalmente, em Arte e mercado no Brasil em meados do século XX, examino a gênese do comércio de arte moderna e contemporânea em São Paulo e no Rio de Janeiro, com base em uma abordagem comparativa com o contexto internacional, apontando os limites do modelo de mercado voltado para dentro que se constituiu no país.


			Ainda no âmbito de uma perspectiva  internacional do mundo da arte brasileira, temos os textos de Silvia Cáceres e Ana Letícia Fialho. Cáceres discute os dilemas da arte, da política e da relação entre esses campos no percurso intelectual de Mario Pedrosa. Escolhendo como recorte o período de exílio do crítico carioca no Chile – no início dos anos 1970, durante o governo de Salvador Allende –, enfatiza particularmente a implantação do Museu de la Solidaridad, resultado de um projeto político, estético e educacional concebido por Pedrosa. A inserção e visibilidade da arte contemporânea brasileira no mapa internacional das artes é o assunto do trabalho de Fialho. Embasada em sólida pesquisa de campo, realizada na Europa e nos Estados Unidos, aponta as transformações recentes no quadro artístico internacional, analisando a circulação da produção artística brasileira em suas principais instâncias (leilões, feiras de arte, exposições internacionais, coleções, etc.). 


			A arte dos loucos e a produção pictórica primitiva realizadas à margem do mundo da arte institucionalizada, que tem intrigado artistas, teóricos e pesquisadores desde o início da arte moderna, são objetos das reflexões desenvolvidas, respectivamente, por Patricia Reinheimer e por Kadma Marques Rodrigues e Gerciane Oliveira. Tomando como referência o enredo de um bloco carnavalesco criado por um usuário dos serviços de saúde mental, no Rio de Janeiro em 2010, Reinheimer trata das manifestações artísticas como dispositivos importantes para a transformação das práticas e representações sobre a saúde mental. A questão da autoria e da identidade autoral coletiva é um dos temas centrais da investigação conduzida por Marques e Oliveira em torno da produção pictórica primitiva de Chico da Silva e de seus discípulos da escola de Pirambu, em Fortaleza.


			No mundo da arte atual, pautado pelo crescimento do público e pela transformação dos espaços de exposição em vertente da indústria cultural, os processos de  recepção e percepção estética, ainda pouco trabalhados, adquirem uma nova relevância. Caminhando nessa direção, o trabalho de Lígia Dabul, com perspectiva etnográfica, em busca de uma leitura qualitativa desses processos, trata das conversas do público no espaço das exposições, como uma via para pensar a arte, e sua relevância social, com base no que de fato ocorre nessa sua ponta por vezes esquecida – a tocada pelo público tal como ele se apresenta para ela.


			Recolocando a questão do público numa outra dimensão, o artigo de Mariza Veloso enfoca a expansão da arte pública depois dos anos 1960, propondo-se a discutir a sua ressonância e o seu significado. A autora assinala a vocação política da arte pública contemporânea, que, enfatizando a relação artista-espectador-lugar, recorre à prática estética como uma maneira de ressignificar o espaço urbano e impulsionar as transformações sociais.


			Entrando no tema por outra via, Renata Proença vai se debruçar sobre as transformações da relação artista-obra-espectador, no campo da arte nos anos 1960 e 1970, para analisá-las, do ponto de vista da produção estética, como resultado de um processo de mudança da atitude interna do artista com relação a sua obra. Combinando história da arte com sociologia das obras e dos artistas, Proença examina essas transformações baseando-se em uma abordagem comparativa das obras de três artistas paradigmáticos desse movimento: Joseph Beuys, Hélio Oiticica e Robert Smithson. 


			As pesquisas em artes visuais constituem um campo de estudo multidisciplinar e este livro pretende ser uma contribuição para a compreen­são da arte brasileira que vem somar-se aos trabalhos realizados em outras áreas. Assim, não se dirige apenas aos cientistas sociais mas também aos artistas, historiadores, críticos, curadores, pesquisadores em geral, além de todos aqueles que desejam se aprofundar nos meandros da nossa cultura artística.                                                                                                            
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					[*] Professora adjunta do Instituto de Artes e Design da Universidade Federal de Juiz de Fora, em Minas Gerais, e pesquisadora na área de sociologia da arte, da cultura e da moda. 


				


				

					[1]	Mencionamos, particularmente, a expansão e a mundialização do mundo da arte e suas novas conexões com a indústria cultural; a crise e as reformulações das instituições artísticas; as constantes redefinições dos conceitos de arte e artista; e a crescente importância adquirida pelo público e pelos processos de mediação, entre outros problemas.
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			O olhar estrangeiro e a cidade do Rio de Janeiro no século XIX 


			Maria Angélica Madeira[*]


			Parte­-se aqui do pressuposto de que existe um forte elo entre campo artístico e campo político. A cada mudança de capital e a cada mudança política, há rearranjos de instituições e dos grupos que definem uma época, o gosto artístico, o estilo de vida das cidades. A hipótese sobre a itinerância dos artistas comporta uma dimensão ao mesmo tempo histórica e sociológica e se formula com base em documentos e na constatação empírica do fluxo de artistas, de obras e de modelos de arte que acompanha a migração das capitais. 


			Este texto busca comparar dados e avaliar a pertinência e o rendimento de categorias de análise já testadas sobre Brasília e que agora orientam os estudos sobre a itinerância dos artistas no Rio de Janeiro do período imperial. Para compreender a dinâmica do trabalho intelectual e artístico, assim como os procedimentos concretos, os equipamentos e as instituições criadas para o funcionamento da vida artística na capital do vice­-reinado e do império, foram examinados relatos de época, obras literárias e parte da documentação disponível nos arquivos. 


			Analisa­-se aqui tanto a vinda de artistas europeus ao Rio de Janeiro para visitarem a então capital do Brasil quanto a ida de artistas brasileiros à Europa com o objetivo de lá estudarem. Os dois movimentos evidenciam a pertinência do tema: a moldura do olhar brasileiro que resultou da imposição ao mundo civilizado da hegemonia cultural europeia, mais precisamente de Paris e Londres. 


			 O interesse sociológico da categoria itinerância é evidente. Trata­-se de um poderoso conceito mediador que permite pensar a prática e recobre uma camada semântica densa que inclui a experiência do exílio, do turismo, da emigração em busca de trabalho ou de refúgio político. Para os artistas, a itinerância tanto pode referir­-se à prática artística e aos circuitos institucionais nos quais essa prática está inserida como à atitude existencial exigida dos próprios artistas e que os faz tão abertos a mudanças. 


			Itinerância ajuda a compreender o quanto o devir profissional de um artista está relacionado aos circuitos sociais e institucionais que pontuam seu percurso e como ele se desloca dentro desse circuito, onde se dão os agenciamentos sociais e se estabelecem as regras e as hierarquias. No interior dos circuitos ou em suas intersecções definem­-se práticas e habitus, as trocas possíveis nos espaços destinados ao ensino, à exibição e à consagração da arte. A inserção do artista nos circuitos, nos grupos aos quais ele se associa, permite compreender de que maneira o poder se reorganiza dentro do campo artístico. 


			As motivações das viagens variam de acordo com os circuitos em que o artista está inserido, o que deve sempre ser visto em um duplo viés. De um lado, as revoluções e mudanças históricas, a rejeição por motivos raciais ou religiosos que expulsam alguns grupos, ou os acordos entre países que impulsionam iniciativas coletivas como a organização de missões artísticas e científicas. De outro lado, a força de uma expe­riência que se crava na vida do artista, uma percepção subjetiva que tece, em cada caso, um nó irredutível entre história e biografia. 


			Embora essas reflexões possam servir para pensar outras configurações sócio­-históricas, elas aqui são chamadas a explicar a situação das artes e dos artistas no Brasil oitocentista. Como tornar produtivo um conceito como itinerância? Como fazê­-lo trabalhar para orientar a pesquisa, tomando como estudo de caso a cidade do Rio de Janeiro no século XIX? 


			Rio de Janeiro nos séculos XVIII e XIX 


			Sabe­-se que, ao longo de todo o período colonial, houve um fluxo considerável de informações, modelos, traçados, partituras e livros ilustrados, trazidos por padres, arquitetos, músicos, intelectuais e artífices vindos da Europa, que viajavam pelos raros núcleos urbanos para exercer seu ofício onde houvesse demanda de arte. 


			Desde muito cedo o Rio de Janeiro começa a destacar­-se como ponto estratégico, por sua baía protegida, pela amenidade do clima. Apesar de alguns viajantes e historiadores demonstrarem má vontade para com a cidade – Rocha Pombo dizia que ela ressumava pobreza –, a grande maioria das imagens e relatos deixados pelos artistas e intelectuais viajantes comprova ser o Rio de Janeiro urbano e belo desde o início do século XVIII. Angariara prestígio e autonomia, tornara­-se uma cidade portuária importante, principalmente na gestão de governantes ilustrados. O aqueduto da Lapa, erguido entre 1719 e 1724, na administração de Aires Saldanha, levava as águas do rio Carioca até um chafariz onde desaguava em 17 bicas.[1] Ainda no mesmo século XVIII, o vice­-rei d. Luís de Vasconcelos, considerado um esteta, foi o responsável pela encomenda de obras públicas que trouxeram grande embelezamento à cidade, como o chafariz do Paço, o projeto paisagístico, as esculturas e o portão do Passeio Público, todas assinadas por Valentim da Fonseca e Silva. Artífice da pedra e da madeira, mestre Valentim foi o grande escultor barroco do Rio de Janeiro, em cujas igrejas deixou altares, entalhes e tocheiros. 


			Quando, na segunda metade do século XVIII, a cidade se tornou a capital do Brasil, mudanças profundas haviam alterado a política da metrópole, que entrava em sua fase mais iluminista e laica, mais imponente e mais autoritária. A transferência da sede do governo­-geral de Salvador para o Rio de Janeiro, em 1763, encontra numerosas explicações. Uma delas, de natureza geopolítica, dá conta de que a situação geográfica, mais central que a da cidade baiana em relação à totalidade do território brasileiro, permitiria um controle maior das províncias, evitando a ameaça de desmembramento prenunciada pelos conflitos nas zonas de fronteira com as terras sob o domínio espanhol. Também exaustivamente citado é o argumento, de ordem econômica, da importância crescente do porto do Rio para o escoamento do ouro de Minas Gerais, do açúcar e de outras matérias­-primas para a Europa. Os atrativos paisagísticos parecem também ter contribuído para a transferência da capital: uma topografia irregular e surpreendente, morros e pântanos, florestas e fontes, altos rochedos emergindo do mar. 


			O Rio de Janeiro tornou­-se capital em um momento de rupturas políticas e estéticas importantes ocorridas em toda a Europa e, particularmente em Portugal, na passagem do reinado de d. João V (1697­-1750) para d. José I (1750­-1777). Nesse momento, o poderoso ministro marquês de Pombal comandava mudanças institucionais significativas, além de reformas urbanas em Lisboa, atingida por um terremoto em 1755. 


			O novo gosto artístico que se desenvolveu nesse período, mais classicizante, refletiu­-se sobre a capital da colônia, promovendo a transição do Rio barroco para a cidade pombalina do século XVIII, menos católica e mais austera. O centro da produção artística deixava de ser a igreja, os conventos e os mosteiros para concentrar­-se no Paço, sobretudo após a expulsão dos jesuítas, em 1759, e a chegada de d. Luís de Vasconcelos, que em seus 12 anos de governo comandou as já citadas reformas urbanísticas que embelezaram a cidade. Desde esse momento que antecede a chegada da corte portuguesa, nota­-se uma preocupação em dotar a cidade de equipamentos urbanos que estimulassem a criação de hábitos civilizados, como passear nos jardins. A população burguesa começa então a frequentar lugares protegidos como o Passeio Público,[2] já que as ruas, tomadas por escravos, eram evitadas por pessoas abastadas e de prestígio. 


			A configuração colonial da cidade se rompe com a chegada da corte portuguesa em 1808 e, mais precisamente, com a elevação do Brasil ao estatuto de Reino Unido, em 1815. A presença da família real, cuja vinda fora motivada pelas guerras napoleônicas, trouxe consequências incontestes do ponto de vista civilizacional para a cidade. Com a comitiva de d. João VI, vieram artistas, arquitetos, cientistas, naturalistas, músicos; objetos de arte, como quadros – alguns mestres quinhentistas e pintores barrocos italianos, origem principal do acervo do Museu de Belas Artes –, prataria e esculturas; e uma imensa biblioteca, com 70 mil volumes, de que até hoje se orgulha a cidade do Rio de Janeiro.[3] Assistiu­-se então à criação de várias instituições – embora não de universidades – envolvendo a participação de intelectuais, naturalistas, artistas. Entre essas instituições, merecem destaque o Horto Real, atual Jardim Botânico, e a Escola Naval, em 1808, a Academia Real Militar, em 1811, a Escola Médico­-Cirúrgica, em 1813, a Imprensa Régia e a Escola de Ciências, Artes e Ofícios, em 1815 (Veloso & Madeira, 1999).


			Desde então, o Rio tornou­-se definitivamente a capital do século XIX brasileiro, sede da corte, com todas as implicações materiais e simbólicas já exploradas por Norbert Elias (1990) em relação à Europa: modelo de civilização e locus do poder. 


			Indiscutível marco e ruptura na orientação do campo das artes foi a chegada ao Rio de Janeiro, em 1816, de um número significativo de artistas acadêmicos, o que ficou conhecido pela historiografia das artes como Missão Francesa. A partir daí – e não sem antes ter que superar fortes impedimentos – redefiniu­-se o gosto artístico e a arte acadêmica adquiriu uma hegemonia que se estenderia pelos dois impérios, isto é, por todo o século XIX, expandindo­-se até as primeiras décadas do século seguinte. 


			As dificuldades encontradas pelos artistas franceses, acolhidos na corte, eram tanto de ordem política como internas ao mundo da arte. Embora rarefeito e disperso, este era composto por artistas de formação erudita, como Manuel da Cunha (1737­-1809) e Manuel Dias de Oliveira, o Brasiliense (1764­-1837), ambos brasileiros de origem humilde, o primeiro, filho de escrava, fizeram estudos na Europa: o primeiro em Lisboa, sob a proteção de um negociante rico, e o segundo na Academia de San Lucca de Roma. Esses artistas dedicavam­-se basicamente à pintura religiosa, de forte travo lusitano, obedecendo a convenções iconográficas de paleta sombria – castanhos e vermelhos fechados –, e ficaram conhecidos como Escola Fluminense, segundo a consagradora “Memória sobre a Escola Antiga de Pintura Fluminense”, lida por Araújo Porto­-Alegre na sessão de 30 de novembro de 1841 do Instituto Histórico Brasileiro. Manuel da Cunha, escravo alforriado, deu aulas de pintura em sua casa, à rua São Pedro, por longos anos, mantendo alunos regulares. 


			Como em todas as partes do mundo ocidental, antes da criação de escolas públicas, o ensino das artes no Rio de Janeiro se dava em estúdios particulares onde os aprendizes se exercitavam em desenho e pintura, seguindo os gêneros em voga em cada época, na gravura, na escultura, na fundição ou no cinzelamento. Viam­-se mais como oficiais, artífices – ou seja, pessoas que tinham o domínio técnico de um ofício – do que como artistas, no sentido de gênios ou seres excepcionais que lhes foi atribuído pelo idealismo romântico. 


			Leandro Joaquim,[4] por exemplo, aluno de Manuel da Cunha, como ele também negro, pode ser considerado já um artista em busca da marca brasileira. Deixou cenas únicas da vida urbana do Rio: uma série de seis medalhões ovais, anteriores a 1792, representando cenas como as lavadeiras no banhado da Lapa, com o aqueduto do rio Carioca já construído; os pescadores de baleia na baía de Guanabara; uma vista da igreja da Glória; cenas marítimas, um conjunto de obras considerado um ponto de excelência, um ápice da arte colonial brasileira. Essas pinturas “impressionam pela vivacidade do colorido e pela movimentação, sem falar no enorme valor iconográfico e na circunstância de serem as primeiras representações de paisagens, marinhas, vedute feitas no Brasil” (Leite, 1988, p.14).[5] 


			viagens  


			O que importa é o surgimento de uma poética condizente com pontos de vista de viajantes.(Beluzzo, 1994, p. 11)


			Ao longo de todo o século XIX, as viagens tiveram grande importância tanto para a arte europeia quanto para a arte brasileira. A voga do exotismo, antes concentrada no Oriente, transfere­-se agora para as Américas que, além de paisagens sublimes, possuíam também civilizações perdidas, reais ou imaginárias. Humboldt foi peça fundamental para a valorização da natureza americana, exaltando sua grandiosidade, sua sublimidade, e tornando­-se assim o precursor de uma sensibilidade estética que se revelará plenamente na força adquirida pelo paisagismo como gênero pictórico mais nobre do romantismo. Ferdinand Denis foi outro elo importante. Tendo vivido quatro anos no Rio de Janeio como funcionário consular, após seu retorno a Paris publicou um compêndio de literatura portuguesa e brasileira[6] e tornou­-se o principal interlocutor dos brasileiros que para lá se dirigiam, como o já citado Araújo Porto­-Alegre, Gonçalves de Magalhães e Torres Homem, intelectuais que tiveram proeminência nas instituições do Primeiro Reinado (1922­-1931). 


			Nesse período, o Rio ficou conhecido como a meca dos artistas estrangeiros. Atraídos ao mesmo tempo pela exuberância da natureza tão decantada e valorizada e por uma corte receptiva às artes e ciências em geral, eles chegavam com regularidade, em grupos ou individualmente, e instalavam­-se na cidade por um tempo mais ou menos longo, dependendo do interesse e das condições que encontravam. Para um grande número deles, o Rio era apenas um porto de entrada nos trópicos e ponto de partida para a exploração de paragens mais exóticas e desconhecidas. 


			O interesse europeu pelo conhecimento científico da natureza tropical coincide com a prática da viagem e com outras modalidades de corpo a corpo com a natureza sensível. (Belluzzo, 1994, p. 11)


			A primeira imperatriz do Brasil, a cultivada dona Leopoldina, ficou conhecida por seu gosto pelas ciências e pelas artes. Arquiduquesa da Áustria, pertencente à casa de Habsburgo, a imperatriz atraiu naturalistas e artistas de toda a Europa – alemães, austríacos, suíços, suecos, espanhóis, italianos, dinamarqueses e russos –, que chegavam em busca de patronato em uma corte recentemente instalada e, portanto, com demanda potencial para o serviço dos pintores de retratos e históricos. Como é sabido, a pintura histórica era considerada a mais nobre na hierarquia dos gêneros pictóricos acadêmicos. Ela exercia importante e duplo papel, sendo responsável pela interpretação do passado e pela construção de uma memória, assim como pelo registro dos acontecimentos presentes, segundo os mesmos cânones acadêmicos: perspectivas ilusionistas, composições classicizantes, desenho rígido, contornos nítidos, luz controlada, paleta rebaixada.


			A vida intelectual e artística brasileira ficou, a partir daí, fortemente marcada por uma evidência, sua centralidade na corte. O Rio de Janeiro foi o ponto de chegada e de partida, lugar em que se desenvolveu mais rapidamente a civilização de gosto europeu, porto e porta de entrada das mercadorias. Cercada de mar, em tudo a cidade era voltada para a Europa. Ali chegavam os artistas estrangeiros, dali saíam os artistas brasileiros rumo ao Velho Mundo, nas viagens em mão inversa, que os expunha diretamente às ideias e tendências europeias. 


			O ano de 1815 é marcante para o campo político por ser a data da elevação da autoestima dos brasileiros, momento em que o Brasil se torna Reino Unido a Portugal e Algarves. Para o campo das artes, 1816 representou, como já dito, marco fundamental, a data da chegada dos artistas franceses. Não há consenso entre os historiadores sobre o estatuto da Missão Francesa. O fato é que, a 26 de março de 1816, a bordo do veleiro americano Calphe, desembarcaram no Rio de Janeiro artistas de várias especialidades, sob o comando de Joachim Lebreton. Grandjean de Montigny, Jean­-Baptiste Debret, Nicolas Félix Taunay, Pradier, Hercule Florence são alguns dos que participaram dessa expedição que desencadeou uma ruptura em relação à visualidade e à mentalidade tradicionais. Dela resultou um acervo de documentos importantes para a compreensão do período e, particularmente, do olhar estrangeiro sobre o Brasil. Segundo interpretação recente, a vinda dos artistas franceses ocorreu por iniciativa deles próprios (Schwarcz, 2008). A hipótese mais provável é que, tendo perdido o prestígio que desfrutavam, quisessem se afastar da corte francesa. Lebreton havia ocupado cargos influentes durante o período napoleônico e, com a restauração do trono francês pelos Bourbon, encontrava­-se desempregado. Em um encontro providencial, em Paris, entre o marquês de Marialva, Lebreton e Humboldt, este teria comentado, entusiasmado, a receptividade da América para as artes e as ciências, conforme observara durante sua vida intelectual na Cidade do México. Organizada a viagem e chegados os artistas a seu destino, foram necessários outros entendimentos entre o conde da Barca, o marquês de Aguiar e Lebreton, o chefe da expedição, para a fundação da Academia. 


			Como artistas vinculados à corte de d. João, não poderiam deixar de sofrer as consequências da mudança de regime político com o evento da independência em 1822, que retardou a abertura da Academia de Belas Artes. 


			A morte, em 1817, do conde da Barca, um grande entusiasta do projeto, seguida da morte de Lebreton, em 1819, e os acontecimentos políticos de 1822 são apontados como os fatores responsáveis pelo atraso da criação da Academia, que só iniciou seu funcionamento em 5 de novembro de 1826 e inaugurou sede própria dez anos depois, em prédio cujo projeto era de autoria de Grandjean de Montigny.


			Lebreton trouxera em sua bagagem muitos quadros para vender ao rei – Poussin, Jouvenet, Canaletti –, o que enriqueceu e ampliou a pinacoteca real. Mas o mais importante foi a redefinição completa do gosto estético, das regras, dos temas e dos códigos vigentes – ainda lusitanos e católicos, vindos da herança colonial. Não sem antes enfrentar a resistência dos pintores e artistas que exerciam suas atividades na cidade, os acadêmicos conseguiram impor sua arte como hegemônica durante mais de um século. 


			Há uma farta literatura sobre a mutação brusca dos hábitos e das práticas sociais acarretada pela presença da família real na cidade, convertida em modelo e parâmetro para as classes burguesas e abastadas. É notável também a presença bastante numerosa de estrangeiros, o que contribuiu para a modelagem de um habitus urbano no Rio de Janeiro – o cosmopolitismo, o gosto pela adoção de modas, que levou Maria Graham a afirmar em seu diário, em 1821, que o Rio era a mais europeia das cidades brasileiras. 


			Jean­-Baptiste Debret veio na missão de 1816 e ficou no Brasil por 15 anos, ocupando o cargo de pintor da corte, onde, além de imortalizar os rituais – como a coroação de d. Pedro I e a chegada de dona Leo­poldina – em telas a óleo de grandes dimensões, retocava carruagens e montava cenários para a aparição dos monarcas. A título de anotações, deixou vários cadernos de aquarelas e desenhos, observando de forma perspicaz e registrando os costumes da rua e os escravos em momento de nítida transição histórica. O acervo de imagens documentais por ele deixado é de suma importância para o entendimento do período, mais precisamente da passagem do Brasil colonial ao imperial (Naves, 1996). 


			A capital do império apropriava­-se do novo, modificava seus hábitos, seus trajes, suas ruas, muitas delas agora pavimentadas e com passeios em lajes de granito. Ouvidor, Lavradio, Alfândega, Sacramento, Lampadosa eram o endereço do comércio de luxo, das modistas, dos joalheiros, chapeleiros, alfaiates, sapateiros, confeiteiros e livreiros. No dizer do botânico inglês Gardner, que por lá passou em 1836, a rua do Ouvidor era a “Regent Street do Rio, encontrando­-se nela quase todos os objetos de luxo europeus” (Mello­-Leitão, 1937, p. 117).


			A partir da independência, os governantes empenharam­-se em organizar a nação em outras bases, chamando os intelectuais a essa tarefa. Nosso romantismo não foi nenhum vento de revolta, mas um momento de construção de narrativas oficiais sobre a jovem nação livre. Era ainda muito recente a mudança do estatuto colonial. Lê­-se, em tudo, um espírito contemporizador, um conservadorismo e um aulicismo que impregnaram a literatura, a historiografia e a pintura, a arte oficial que se desenvolvia em torno da corte e, a partir do Segundo Reinado, em torno do próprio imperador, que representava uma associação pouco comum entre liberalismo e monarquia.


			Havia artistas e naturalistas europeus acompanhando missões científicas ou diplomáticas, como Burchell, Rugendas, Thomas Ender, Lord Chamberlain, Maria Graham. A exaustiva pesquisa realizada por Ana Maria Belluzzo (1994) – que resultou em três volumes fartamente documentados e ilustrados – traz uma breve biografia de 80 artistas­-viajantes europeus que aportaram no Brasil por razões diversas e deixaram da cidade e seus arrabaldes registros de paisagens, exemplares da pintura paisagística que se firmou de modo significativo na arte brasileira posterior.


			Já no Segundo Reinado, quando a Academia estava em pleno funcionamento, na gestão de Félix Émile Taunay, filho de Nicolas Taunay, foram instituídos salões oficiais com prêmios, concursos e medalhas, um sistema de premiação inteiramente calcado no modelo francês. A partir de 1850, artistas brasileiros agraciados com a recompensa mais cobiçada nos salões oficiais, o prêmio de viagem, seguiam todos os anos para a Europa e frequentavam os ateliês dos pintores acadêmicos, tendo que cumprir uma agenda de estudos e enviar obras para a Academia como contrapartida pela pensão que recebiam. Tornavam­-se “os pensionistas do imperador”, com direito a permanecer na Europa por vários anos. Os primeiros artistas enviados pela Academia foram para Roma e para Florença, onde Pedro Américo ficou oito anos e Victor Meireles, seis. Os bolsistas da segunda geração – Almeida Júnior, Rodolfo Amoedo, Pereira da Silva – preferiram Paris, onde frequentavam os ateliês dos artistas ditos pompiers, como Cabanel, Hanoteau, Bouguereau, Gerôme, Bonnat, Baudry, Horace Vernet, Puvis de Chavannes, entre outros mestres de treino acadêmico eclético que difundiam um gosto pela eloquência, sobretudo no gênero da pintura histórica e alegórica (Madeira, 1990). 


			Em geral, os viajantes estrangeiros que visitavam o Brasil eram recebidos na corte, pois era tradição da casa real valorizar artistas e intelectuais. É possível afirmar, portanto, que de d. João VI aos dois imperadores da casa de Bragança esteve em curso um processo civilizador, um projeto de anexação cultural do Novo Mundo às instituições e ao imaginário europeu. 


			Instituições 


			A independência não poderia deixar de ser um marco político com profundas implicações no campo do ordenamento jurídico e no plano estético. Era necessário implementar instituições que permitissem estabelecer uma nova ordem e criar uma elite capaz de assumir postos administrativos e políticos.[7] Em 1836, foi criado o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), responsável pela pesquisa e pela escrita da história nacional. O instituto se espalhou sob a forma de sucursais nas capitais das províncias e manteve correspondentes com academias científicas de várias partes do mundo, levantando, analisando e repatriando documentos importantes concernentes à história do Brasil. 


			Como já mencionado, a história da Academia Imperial de Belas Artes (Aiba) teve um início conturbado. A decisão dos ministros de d. João VI de instituir o ensino das artes encontrou grande empecilho no clima de instabilidade política e no déficit do erário público, que se tornou conhecido após o retorno do rei à Europa. A morte dos dois principais defensores do projeto, conde da Barca e Lebreton, fez retardar ainda mais o projeto de abertura da Academia. Intrigas políticas sobre possíveis vínculos de membros da missão com Napoleão, já então derrotado e deposto, e a indicação para diretor da Academia de Henrique José da Silva, pintor português hostil aos franceses e amigo do ministro Tomás Antonio de Vilanova, que lhe oferecera o cargo, também contribuíram para a demora na inauguração da instituição. 


			Aquele modelo de educação instituído – tanto o aprendizado técnico quanto a modelagem do olhar – tomava a Europa como único parâmetro civilizacional. Isso provocou, entre os artistas brasileiros que retornavam de sua temporada europeia, um profundo mal­-estar, sentimentos ambivalentes, um desconforto diante da estreiteza e dos limites da vida intelectual e artística local, sobretudo após 1850, quando toda ela passou a girar em torno das instituições oficiais apoiadas pelo imperador. “O sistema de seleção de bolsas, a bolsa propriamente dita e a forma de sua avaliação perpetuou assim a colonização artística.” (Baez, 1986, p. 10) 


			Outra instituição importante para a formação artística foi o Liceu de Artes e Ofícios, pelo qual passaram artistas e artesãos de talento. Fundado por d. João VI em 1815, foi logo desativado e só voltou a funcionar em 1856, por iniciativa do comendador Francisco Joaquim Bethencourt Silva. Remodelado e agora voltado para a educação popular, o Liceu passou a ser sustentado por uma entidade benemérita, a Sociedade Propagadora das Belas Artes. Embora de origem humilde – o pai era um carpinteiro português –, Bethencourt Silva era arquiteto diplomado pela Academia, onde fora aluno de Grandjean de Montigny. Sua preocupação com a instrução pública levou­-o a criar cursos noturnos profissionalizantes, destinados a operários, artífices e mulheres. O Liceu não queria ser um arremedo da Aiba. Ministrava­-se ali o ensino do desenho e da matemática para aplicá­-los às várias ramificações da indústria fabril e manufatureira. Organizavam­-se também eventos, concursos e exposições que incluíam artistas sem espaço na Academia, considerada um apanágio das elites. A crer no depoimento de Porto­-Alegre, a Aiba era constituída por um grupo de franceses bastante fechado, com muita dificuldade de assimilar um novo membro, mesmo quando este havia estudado com um de seus mestres mais prestigiados, como era o caso de Porto­-Alegre, que fora aluno de Jean­-Baptiste Debret. 


			Porto­-Alegre indignava­-se com a arrogância dos franceses e com a pouca clareza de suas premiações e promoções. Dizia que se sentia­ perseguido pelos colegas estrangeiros que, injustamente, falavam mal do Brasil e dos brasileiros: “Ressenti­-me e repeli com energia tanta ingratidão para com um país que havia acolhido esses estrangeiros, que os nutria e lhes dava uma posição muito além de seus méritos, e de suas qualidades pessoais” (apud Galvão, 1959).


			Artistas independentes 


			Outros modelos estéticos e gêneros pictóricos foram trazidos pelos vários artistas que visitavam a cidade e ali montavam ateliês. O principal achado desse segmento da pesquisa, até agora, foi constatar que, ao mesmo tempo em que o Liceu e a Academia, instituições oficiais e de maior prestígio, congregavam artistas e professores consagrados e recebiam estrangeiros para temporadas, representando a formalização do ensino das artes no Brasil, havia artistas independentes que mantinham estúdios e ateliês livres na cidade. Eles ensinavam, pintavam, recebiam encomendas de paisagens, santos, ornatos, retratos, atendendo a um mercado incipiente e nem sempre visível. 


			Artistas como Facchinetti ou Henri­-Nicolas Vinet, apesar de ligados ao imperador e à Aiba, tinham seus próprios ateliês e especializaram­-se em paisagens, ressaltando o que havia de grandioso e sublime na natureza tropical. Assim também Biard, que passou dois anos na corte, onde foi muito bem recebido, ou Ferdinand Krumholz, que permaneceu por quatro anos no Brasil, entre 1848 e 1852, como professor da Aiba, a convite de Porto­-Alegre, que o conhecera na Academia Real em Lisboa. Abraham Bovelot, Adolphe Patermont, Edoardo de Martino, François René Moreaux estão entre os outros pintores estrangeiros que deixaram registros de sua passagem pelo Rio de Janeiro ao longo do século XIX. 


			Nicola Antonio Fachinetti, nascido na Itália em 1824, veio para o Brasil em 1849, onde ficou até sua morte, em 1900, vivendo sempre de encomendas da aristocracia fluminense. Viajava muito pelos arrabaldes do Rio e participava ativamente dos salões e de outros eventos promovidos pela Aiba. Em uma de suas telas mais famosas, São Tomé das Letras, o pintor retrata com minúcia a paisagem grandiosa da Mantiqueira, a cidadezinha encravada na montanha e, em primeiro plano, mas também quase sumindo na imensidão, uma cabana ao ar livre, o ateliê improvisado do pintor retratado juntamente com seu ajudante. A pintura, em tons graduados de castanho, vai se tornando mais clara à medida que o olhar percorre a tela na direção da parte inferior para a superior, evidenciando o interesse do pintor pela natureza, pela prática da pintura ao ar livre, pela luz, já então uma questão central da arte pictórica. 


			Mais para o fim do século, provavelmente em 1878, chegou ao Brasil um pintor alemão chamado Johann Georg Grimm. Acompanhar seu percurso é um estudo de caso da itinerância dos artistas e das disputas internas em um campo ainda em formação.


			Grimm tentava escapar do autoritarismo e da perseguição aos católicos que se seguiram ao fim da guerra entre Prússia e Alemanha, em 1870 – motivo, aliás, que levou ao êxodo inúmeros artistas e intelectuais insatisfeitos com a situação política de seu país. Nascido em Immen­stadt e formado pela Academia de Belas Artes de Munique, Grimm foi acolhido no Rio de Janeiro por um conterrâneo, o abastado comerciante Friedrich Anton Steckel que, juntamente com mais dois irmãos, mantinha loja de decoração no número 16 da rua do Lavradio. Ali vendiam­-se tintas, vernizes e outros apetrechos de pintura e contratavam­-se serviços de pintura de casas e navios, tingimento, douração, confecção de tabuletas, entre outros.


			 Grimm trabalhou nessa loja até 1882, ano em que teve a oportunidade de expor seus trabalhos em uma mostra grande e importante organizada pela Sociedade Propagadora das Belas Artes, no Liceu de Artes e Ofícios. Das 418 obras expostas, 128 eram de sua autoria. Tamanho foi o sucesso do pintor que uma semana depois recebeu um convite do Ministério dos Negócios do Império para integrar o corpo docente da Academia, cujo diretor à época era Antonio Nicolau Tolentino. De personalidade um pouco rude, severo e franco, e vestindo­-se com negligência, segundo seu discípulo Antonio Parreiras, Grimm não foi bem recebido pelos colegas. 


			Seu rompimento com a Aiba afetou o status de ensino oficial da instituição, pois, ao se afastar, Grimm levou com ele outros sete artistas considerados os mais talentosos da Academia – dentre os quais, seu amigo Thomas Georg Driendl, Hipólito Caron, Giambattista Castagneto e Antonio Parreiras.[8] Esses pintores iniciaram então, nos arredores da praia da Boa Viagem, em Niterói, a prática de pintar ao ar livre. O ano de 1884 marca o apogeu do grupo, quando todos os seus membros são premiados em consagradora exposição da Sociedade Propagadora das Belas Artes. 


			Antonio Parreiras foi o discípulo mais próximo a Georg Grimm, de quem herdou o gosto pelo ar livre e pela paisagem. Talvez seja o artista de sua época que mais inovou em seu gênero. Paisagista romântico, Antonio Parreiras tomava como tema a profundidade da mata virgem. Seus verdes são intensos, suas florestas verdadeiras; interessam­-lhe a luz e o movimento, o vento fustigando as árvores, as forças incontroláveis da natureza, as paisagens atormentadas e densas, às vezes sufocantes, como no caso da obra tardia Árvore morta, pintada em 1937. 


			Outro artista que merece estudos pormenorizados é Giovanni Battista Castagneto. Sua obra revela aspectos bastante inovadores no uso da cor e da diluição dos contornos. Pinta principalmente paisagens marinhas e suas telas trazem uma trama colorística complexa, onde as manchas e cores definem e organizam o próprio espaço pictórico. Também herdou de Grimm esse gosto pelos espaços abertos e pela luz. 


			O grupo de Niterói durou pouco. Em 1887, acometido de uma tuberculose, Grimm voltou à Europa em busca de melhores condições de tratamento. Morreu em Palermo, na Itália, naquele mesmo ano.


			O notável desejo de liberdade desse grupo em relação aos cânones estéticos acadêmicos coloca­-o, juntamente com outros descontentes com o modelo da Academia Imperial, entre os artistas dissidentes do período. Adotam práticas não usuais no Brasil, mas já em voga na França dos impressionistas, como a pintura ao ar livre; ao buscarem novos rumos para sua arte, abrem trilhas que merecem ser exploradas com minúcia, a fim de se avaliar o lugar ocupado por cada um deles na arte brasileira. 


			Almeida Júnior, Antonio Parreiras, Eliseu Visconti, João Batista Castagneto, Belmiro de Almeida, Georgina e Lucílio de Albuquerque estão entre os artistas que, embora de forma eclética e não sistematizada, ousaram driblar os ditames da Academia. Eles concentram a melhor arte do período, como evidencia a complexa tela Descanso da modelo (1882), de Almeida Júnior, toda ocupada por panejamentos luxuosos, toalhas, cortinas, tapetes em tons rebaixados de vermelho. À esquerda, no canto inferior, o pintor expõe­-se diante do espectador, em cena descontraída. Bate palmas, diante de uma tela que vemos por trás em ligeira diagonal. O artista está voltado para a modelo que descansa sentada ao banco de um piano, mostrando as costas nuas, envolta negligentemente em um lençol branco. Almeida Júnior introduz o tema do ilusionismo na arte e faz da própria pintura um enigma de sensualidade banhado na luz dourada. 


			Nesse final do século XIX, no plano das ideias, os interesses voltavam­-se para ideologias liberais e progressistas, e tudo o que dizia respeito ao passado caiu no esquecimento como sinônimo de atraso e desleixo. Essa desvalorização da tradição lusitana seguia paralelamente à valorização da civilização francesa, o que atingiu seu ápice na transição do século XIX para o XX, quando ocorreu o episódio que ficou conhecido como “bota abaixo” (1900). A urbanização embelezadora e a mudança nos costumes que a acompanhou passaram à historiografia como a belle époque carioca.[9] Nesse período, foram demolidos imensos casarões coloniais e sobrados imperiais do centro da cidade, ocupado pela população pobre, para dar lugar a novas praças e avenidas, palácios de mármore e cristal, pontilhados de estátuas importadas diretamente das fundições francesas. Segundo os jornais da época, eram as “picaretas regeneradoras” que deixavam para trás a imunda e retrógrada cidade colonial (Sevcenko, 1985, p. 30). 


			Esse momento é tematizado na literatura não como uma abstração, mas uma percepção viva e encarnada dos contemporâneos que assistiam às enormes transformações que se processavam na cidade, tanto no campo social como na visualidade, na arquitetura.[10] Sob o domínio do ecletismo e, em seguida, da art nouveau e da art déco, os estilos se sucediam, superpondo­-se, como sinônimos de bom gosto e modernidade (Sevcenko, 1985). Com a república, as elites locais tornaram­-se mais intolerantes com as práticas populares e as tradições africanas, defendendo, de modo incondicional, a modernização e o reforço de hábitos civilizados, conforme demonstram as crônicas da época. A velha cidade tinha seus dias contados, as casacas e cartolas negras do império cediam lugar ao paletó de casimira claro e ao chapéu de palha da Primeira República. 


			Considerações finais


			No Rio de Janeiro do século XIX, dificilmente se pode falar de campo (em sentido sociológico estrito), na medida em que toda a vida cultural da cidade está muito vinculada ao poder político. Não há autonomia e esse segmento erudito da arte conhece demanda e produção bastante reduzidas, poucas escolas e raros espaços expositivos. 


			A primeira metade do século foi o momento de formação de uma intelligentsia e de um novo impulso no esforço de implantação de um processo civilizador – e modernizador – na cidade. Sede da corte, palco das transformações urbanas visíveis, o Rio de Janeiro tornou­-se o principal modelo dos novos hábitos, dos novos costumes, difundindo­-os por todas as capitais das províncias brasileiras que passaram a compartilhar o ideal de modernização. 


			 Foi construída uma periodização para marcar os momentos de inflexão ao longo da história da itinerância dos artistas, suas razões, sua rede de relações, suas escolhas, estéticas e políticas. Os recortes temporais buscaram criar nexos entre os dois campos e permitiram visualizar a dinâmica das relações sociais em ação no “mundo da arte”. 


			Em todas as etapas da pesquisa, teóricas ou empíricas, foi levado em consideração o modo de organização dos grupos, o vínculo entre estética e política, com ênfase no conceito de itinerância, confirmando sua utilidade para pensar, do ponto de vista da sociologia da cultura, a produção estética das cidades. Na realidade, se tomarmos como exemplo o grupo de maior prestígio no Rio de Janeiro dos oitocentos – os artistas ex­-alunos da Academia Imperial de Belas Artes – observamos o quanto a cidade e a instituição atraem não só os europeus mas também talentos de todas as partes do Brasil. Victor Meireles vem de Santa Catarina; Augusto Rodrigues Duarte vem de Portugal menino e volta à Europa para estudar em Paris; Pedro Américo nasceu em Areias, Paraíba; Rodolfo Amoedo, em Salvador; Almeida Júnior, em Itu, São Paulo; Belmiro de Almeida, em Minas Gerais; Lucílio Albuquerque, no Piauí; José Maria de Medeiros, em Faial, Cabo Verde; Castagnetto é genovês; Modesto y Brocos é de origem espanhola, como Garcia y Vazquez, natural de Vigo; Eliseu Visconti, é de origem italiana; os irmãos Bernardelli, de origem chilena, vêm da Argentina. Araújo Porto­-Alegre (1806­-1879), primeiro filho do Brasil a entrar como professor na Academia, veio do Rio Grande do Sul. Antonio Parreiras e Pinto Bandeira são de Niterói. Nascidos e criados no Rio de Janeiro, há França Júnior, Firmino Monteiro, Estevão Silva, Décio Vilares, João e Arthur Timóteo da Costa e João Zeferino da Costa (1840­-1915), que também estudou na Europa e foi professor da Academia. 


			A cidade exercia grande poder de atração, principalmente sobre os aspirantes a artistas das regiões mais próximas, como os fluminenses e capixabas, e manteve por muito tempo a hegemonia, adquirida ao longo do século XIX, de capital cultural do Brasil. 
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					[1]	Esse chafariz era localizado onde hoje se encontra o Largo da Carioca.


				


				

					[2]	O Passeio Público, encomendado em 1783 pelo vice­-rei ao mestre Valentim da Fonseca, foi remodelado por Auguste Glaziou, em 1862, a pedido de d. Pedro II. 


				


				

					[3]	A Biblioteca Real, formada pelas bibliotecas de d. João VI e do conde da Barca, foi aberta para livre frequência do público em 1814 e funcionava no hospital da Ordem Terceira dos Carmelitas, atrás da Igreja do Carmo, no centro da cidade.


				


				

					[4]	Nascido em data ignorada, Leandro Joaquim morreu no Rio de Janeiro em 1798.


				


				

					[5]	As seis telas ovais foram pintadas para ornamentar um dos pavilhões do Passeio Público. Todas medem 88 × 114 cm e estão guardadas no Museu Histórico Nacional. 


				


				

					[6]	Résumé de l’histoire littéraire du Portugal suivie du résumé de l’histoire littéraire du Brésil, publicado em Paris em 1826. Denis viveu no Rio entre 1816 e 1820. Em Paris tornou­-se diretor da Biblioteca de Sainte Geneviève, onde recebia seus amigos e diplomatas brasileiros.


				


				

					[7]	Daí a decisão de criar os cursos jurídicos, implantados em 1827 em Olinda e em São Paulo.


				


				

					[8]	Os outros membros desse grupo eram Domingo Garcia y Vasquez, J. J. França Júnior e J. F. Gomes Ribeiro.


				


				

					[9]	O “bota abaixo”, assim denominado pelos jornais da época, foi o movimento das grandes demolições que antecederam às reformas embelezadoras e higienizadoras do governo de Rodrigues Alves, tendo à frente o sanitarista Oswaldo Cruz e o prefeito Pereira Passos.


				


				

					[10]	O romance de Lima Barreto, Vida e morte de M. J. Gonzaga de Sá, tematiza essa questão de modo patético.
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			Campo da cultura e mecenato artístico na cidade de São Paulo: a imprensa e os museus de arte no segundo pós­-guerra


			Juliana Neves[*]


			O presente artigo trata da relação entre as iniciativas culturais de Assis Chateaubriand e de Francisco Matarazzo Sobrinho, expoentes do mecenato artístico que fez de São Paulo polo cultural do Brasil, e o seu momento, realçando o papel e as estratégias desses empresários nessa articulação. O segundo pós­-guerra foi cenário de atuação desses mecenas que se notabilizaram pela criação de instituições consideradas decisivas na constituição de um campo artístico e literário para a cidade. Em razão disso, tomei como ponto de partida de análise o diálogo que a imprensa travou, por meio do Suplemento Literário do Diário de S. Paulo patrocinado por Assis Chateaubriand, com o terreno das artes plásticas da época, particularmente, com a fundação do Museu de Arte de São Paulo e do Museu de Arte Moderna. 


			O crescimento da imprensa diária é um dado fundamental para se compreenderem as transformações da vida urbana e a diversidade das produções culturais decorrentes da dinâmica moderna das cidades em desenvolvimento. Nas décadas de 1940 e 1950, os jornais paulistanos assumiram posições estratégicas nesse circuito na medida em que eram considerados, entre os demais veículos de comunicação, os maiores difusores de iniciativas culturais. Por meio deles era possível uma ampla divulgação dos acontecimentos, das manifestações e dos debates presentes em uma cidade que, em ritmo acelerado, adquiria a fisionomia de metrópole.[1] 


			Entre 1947 e 1949, circulou nas páginas do jornal Diário de S. Paulo um Suplemento Literário, que foi veículo de divulgação da cena artística e intelectual da cidade. A iniciativa foi independente, mas há uma nítida interface que a articula com a emergência das instituições culturais que exploraram o mercado promissor de bens simbólicos que se redimensionava em novas bases no imediato pós­-guerra. Tanto o Suplemento como os demais empreendimentos do período, entre os quais se destaca a criação do Masp e do MAM, foram elos de transmissão decisivos na formação do campo literário e artístico paulistano. 


			Para compreender a efervescência que tomou conta da vida cultural da cidade em meados dos anos 1940, é preciso levar em conta a fundação da Universidade de São Paulo, em 1934, e do Departamento de Cultura, criado por Mário de Andrade em 1935. A primeira instituição foi centro formador de novos tipos de intelectuais: críticos, sociólogos e historiadores, e a segunda, espaço que promoveu pesquisas e debates culturais. Outro elemento foi a proliferação das editoras devido à ampliação do ensino, que criou a necessidade de uma produção mais significativa do livro didático e multiplicou os leitores. Nesse sentido, cabe ressaltar o interesse pelos estudos brasileiros e a difusão da literatura moderna realizada por editoras como a José Olympio, a Martins e a Globo. Essas iniciativas estão articuladas ao processo de democratização do ensino e da cultura que redundou do espírito republicano das políticas decorrentes da Revolução de 1930. Foram elas que criaram condições para um ambiente intelectual e artístico diversificado (Candido, 1987, p. 181).


			Com isso, superou­-se, em parte, a situação de dependência dos produtores culturais do antigo sistema de mecenato centrado nos salões, característico do modernismo de São Paulo, e constituiu­-se um esboço de mercado que teve por base o crescimento do público leitor. Além disso, a variedade de produtores culturais tornou o discurso sobre arte e literatura mais exigente e redimensionou as alternativas das carreiras literárias e artísticas. Na esteira desses acontecimentos, as classes médias ascendentes e a burguesia, formadas no novo ciclo de industrialização, passaram a investir em cultura, tanto do ponto de vista de sua formação como também como negócio promissor, mobilizando de modo definitivo esse aspecto na vida da cidade.


			O ano de 1945 é considerado período estratégico da cena nacional. O fim da Segunda Guerra Mundial e do Estado Novo propiciou um ambiente favorável para o progresso em diversos planos. O otimismo político e econômico desse contexto levou grandes empresários, sobretudo os imigrantes, a realizarem novos investimentos na cidade. No que diz respeito à cultura, São Paulo beneficiou­-se desse clima promissor (Arruda, 2001, p. 107). As artes, a literatura e a produção intelectual não passaram despercebidas desse grupo de empresários, que se destacou pelo mecenato cultural e teve papel relevante no processo de modernização da cidade. Esse mecenato foi protagonizado por representantes da burguesia industrial egressos de recente processo migratório, que buscavam afirmar­-se na sociedade paulista. A criação de instituições culturais foi uma das vias de reconhecimento e de acesso ao reservado meio social da cidade. 


			Figura emblemática nesse sentido foi Francisco Matarazzo Sobrinho, empresário cuja família, de origem italiana, atuava de forma bem­-sucedida em diversos ramos da indústria.[2] Em 1948, Matarazzo criou o Museu de Arte Moderna, dirigido pelo belga Leon Dégand, e o Teatro Brasileiro de Comédia, em parceria com outro empresário italiano, Franco Zampari. No ano seguinte fundou a Companhia Cinematográfica Vera Cruz e, em 1951, realizou a I Bienal de São Paulo. 


			Outro nome importante que voltou seus esforços para a idealização de grandes empreendimentos culturais foi Assis Chateaubriand, magnata da imprensa da época. Reconhecido pelo vigor com que atuava no âmbito político e econômico, não era homem ligado especialmente à cultura. Todo o seu entusiasmo estava direcionado em expandir cada vez mais o seu “império de comunicação”, cujo ponto de partida foi a aquisição, em 1924, do seu primeiro impresso – O Jornal – no Rio de Janeiro. Envolvido em grandes artimanhas políticas e sempre atento ao que se passava na economia, o jornalista não demonstrava grande interesse pelos assuntos de arte e literatura. Contudo, Chateaubriand surpreendeu ao tornar­-se um dos mais importantes empresários que contribuíram para o desenvolvimento da vida cultural de São Paulo. Em 1947, fundou um dos primeiros museus de arte de São Paulo, o Masp, cujo projeto foi dirigido pelo italiano Pietro Maria Bardi. Três anos depois, em 1950, criou a TV Tupi.[3] 


			Boa parte desses investimentos voltou­-se para as áreas das artes plásticas, do cinema e da dramaturgia. No entanto, foi principalmente no âmbito dos museus que esses empresários se legitimaram. O Masp e o MAM são considerados, ainda nos dias de hoje, centros decisivos das artes plásticas brasileiras; o que é bastante revelador do sucesso e impacto de tais empreendimentos que, por sua vez, estavam também sintonizados com os acontecimentos do período. No que diz respeito à literatura, os egressos do modernismo atuavam na imprensa paulista, que se desenvolvia em ritmo acelerado, e nas letras em geral; o grupo Clima se impunha como uma nova geração de críticos (Pontes, 1998); e os poetas que se denominavam Geração de 45 criavam polêmicas em torno da poesia e buscavam colocar em questão o legado do modernismo de 1922. Sem contar que, no início dos anos 1950, o novo círculo de artistas e poetas concretos começou a despontar na cidade.


			Em 24 de novembro de 1946, um ano antes de inaugurar o Museu de Arte de São Paulo, Assis Chateaubriand começou a publicar em seu matutino Diário de S. Paulo o Suplemento Literário que durou até 28 de novembro de 1948. A direção do periódico foi confiada ao jornalista e crítico de arte Geraldo Ferraz e contou com a colaboração permanente de sua companheira Patrícia Galvão. O casal, que atuava como parceria amorosa e intelectual, era dos últimos remanescentes do segmento da vanguarda da geração modernista paulistana de 1922.[4] 


			O periódico de Assis Chateaubriand teve existência curta e não conquistou o prestígio do Suplemento Literário do Estado de São Paulo, organizado por Antonio Candido e Décio de Almeida Prado e publicado, em 1956, dez anos depois da circulação do Suplemento do Diário. Não obstante, as suas páginas foram veiculadas em um momento de inflexão da vida cultural de São Paulo e são, portanto, reveladoras de um processo de formação. Esse pequeno e breve jornal teve o mérito de concentrar e organizar em um só veículo a matéria cultural do período e, nesse sentido, polarizou, no que diz respeito à divulgação e à crítica, as realizações culturais dos mecenas da época. 


			Não é de estranhar a aposta de Chateaubriand em um caderno de cultura em um contexto marcado pelo crescimento da imprensa, pela diversificação do cenário artístico e intelectual e pela criação de novos estilos literários. Por meio dessa iniciativa, o empresário abriu um canal de comunicação mais direto com esse mundo, experimentando um novo rumo em seus empreendimentos jornalísticos na cidade. Até 1946, não havia nada parecido nas páginas dos principais jornais de São Paulo. Além disso, é preciso levar em conta a ligação do Suplemento com o projeto do Masp. É razoável supor que Chateaubriand tenha promovido o periódico para receber a instituição e divulgar as suas futuras ações. O Suplemento fez a cobertura completa do que ocorria com o museu e acompanhou também a fundação do MAM, tornando­-se espaço privilegiado dos debates que essas iniciativas proporcionaram naquele contexto.


			Mecenato em disputa: a arte moderna, o acervo e a aventura de Assis Chateaubriand


			Nos anos 1940, o cenário das artes plásticas em São Paulo apresentou mudanças significativas, devido, sobretudo, à fundação desses dois museus. Em 1947, inaugurou­-se na cidade a galeria Domus, que foi o principal espaço de arte moderna até a criação do MAM, em 15 de julho de 1948. Na abertura oficial do museu, foi apresentada uma exposição intitulada Do figurativismo ao abstracionismo, organizada por Léon Degand, que veio a São Paulo em agosto de 1948, a convite de Francisco Matarazzo Sobrinho, para dirigir a instituição. Degand, além de preparar a mostra de abertura, passou a realizar conferências didáticas e de divulgação com a intenção de expor a base estética do MAM. Por essa data, boa parte dos “modernos” assumia posições contrárias a respeito do abstracionismo. A iniciativa de Matarazzo Sobrinho, aliada das propostas em torno da arte abstrata de Léon Degand, causara grandes polêmicas no meio artístico e intelectual paulistano (Lourenço, 1995, p. 216).


			A coleção do MAM, que antes estava na residência de Matarazzo Sobrinho, foi transferida para a sede do museu, instalada na ala esquerda do edifício dos Associados e reformada por Vilanova Artigas, que introduziu entre os seus “equipamentos” um bar que se tornou um dos pontos de encontro da cidade no final do dia. Já nas acomodações do lado direito do prédio da rua Sete de Abril funcionava o Masp, fundado em 2 de outubro de 1947, que promovia uma série de cursos organizados por Pietro Maria Bardi. Quando o Museu de Arte de São Paulo foi aberto ao público, seu ambiente ainda passava uma impressão de desorganização e improviso, devido às reformas inacabadas do espaço. Talvez em função disso houve uma outra inauguração, em julho de 1950. Mesmo com o prédio em condições precárias, após uma campanha para doação de quadros, foi realizada a cerimônia inaugural, que teve como principal atração as obras que constituíam o acervo. 


			Terminada a guerra, Assis Chateaubriand obstinou­-se com a ideia de fazer um museu de arte na cidade de São Paulo. Para tanto, começou a procurar alguém que o ajudasse na aquisição de um ambicioso acervo para a época. A coleção pessoal de Chateaubriand era pequena. Segundo Fernando Morais, “tudo se resumia em algumas telas de Portinari, meia dúzia de obras adquiridas da poetisa Beatriz Renal e dois Canalleto” (Morais, 1994, p. 479). O escolhido para o “cargo” foi Quirino da Silva, que se dedicava à crítica de arte no Diário da Noite. Contudo, parece que outros nomes também se interessaram em assumir tal função. Um deles foi Luiz Martins, que se desentendeu com Geraldo Ferraz por acreditar que este também pleiteava o cargo. Depois da escolha de Quirino, o jornalista reconciliou­-se com Ferraz, mas demitiu­-se dos Associados. No entanto, nenhum crítico de arte brasileiro seria o responsável pela tarefa. 


			Com a Europa destruída pela guerra, a ideia de Chateaubriand era adquirir a “preço de banana” valiosas obras para sua coleção. Diante disso, organizou uma primeira viagem na qual seria acompanhado de Quirino da Silva, se este não tivesse recuado em razão de seu pavor de avião. Decepcionado, Chateaubriand viu­-se novamente sozinho e retomou a busca por alguém que o ajudasse. Ainda em 1946, o jornalista foi apresentado a Pietro Maria Bardi, em uma exposição que este trouxera ao Brasil, realizada no Ministério da Educação no Rio de Janeiro. Bardi encontrava­-se no país com o propósito de vender quadros, mas viera de Roma com a indicação do crítico brasileiro Mário da Silva Brito de que um sujeito excêntrico desejava investir em um museu. Já no mesmo dia, depois de uma conversa, Chateaubriand propôs a ele a direção geral de seu projeto. O marchand italiano aceitou e, desde então, passaram a trabalhar juntos. 


			Inicialmente, a instituição deveria chamar­-se Museu de Arte Antiga e Moderna, mas optou­-se simplesmente por Museu de Arte. Segundo Ferraz, a razão da troca era estabelecer um título abrangente que não limitasse as doações, evitando assim a repulsa de alguns pela arte antiga e de outros pela moderna. O fato é que, pouco tempo depois, Matarazzo lançou o Museu de Arte Moderna, o que levou alguns a pensarem que ele tivesse aproveitado a deixa do “adjetivo”. Pelo sim ou pelo não, Chateaubriand ficou despeitado: “Vejam vocês, estamos numa terra em que ninguém pode ter uma ideia, que logo aparece quem se aproprie dela. Esse Matarazzo também vai fazer um museu...” (Ferraz, 1983, p. 131). 


			Contando com as precárias condições dos países europeus, Chateau­briand comentou entusiasmado com Bardi: 


			

			as obras que vão encher nossa galeria não estão no hemisfério sul, seu Bardi. Nós temos que passar como dois hunos sobre a Europa devastada pela guerra comprando quadros. A nobreza e a burguesia europeias estão quebradas, seu Bardi, quebradas! Se corrermos vamos comprar o que há de melhor entre os séculos XIII e XVII [...] (Morais, 1994, p. 480). 


			


			Os recursos que iriam garantir a coleção do jornalista seriam retirados dos bolsos da burguesia de São Paulo. Para ele, os milionários paulistas tinham dinheiro para doações e, depois, cada participante ficaria com um nome gravado em uma placa que acompanharia uma tela ou uma escultura: “você conhece a história do Museum of Modern Art? Nelson Rockefeller não estava sozinho” (Ferraz, 1983, p. 130). De acordo com Fernando Morais:


			

			Bardi nem bem se instalara direito em São Paulo, semanas depois, e Chateaubriand voava com destino a Roma para a primeira surtida. Orientado pelo italiano sobre onde e como fazer as primeiras aquisições (“associei­-me a um aventureiro italiano que é mais louco do que eu”, alardeava o jornalista), conseguiu arrancar 3 milhões de cruzeiros da fazendeira Sinhá Junqueira, de Ribeirão Preto, do cafeicultor Geremias Lunardelli e do industrial Francisco “Baby” Pignatari, e não teve dificuldades de obter do presidente Dutra autorização para trocar os cruzeiros por dólares – quase 160 mil dólares (equivalentes a 1,1 milhão de dólares de 1994). Quinze dias depois, em fervilhante festa a rigor no casarão da família Jafet, na avenida Brasil, ele “apresentava à sociedade paulista” o produto das primeiras doações [...] Dois Tintorettos, um Botticelli, um Murillo, um Francesco Francia e um Magnasco adquiridos em Roma. (Morais, 1994, p. 481)


			


			Para promover e arrecadar fundos para a sua “aventura”, Chateaubriand utilizava­-se de métodos bem particulares. Além de memoráveis festas, oferecidas nas mansões de industriais, banqueiros e políticos, realizadas para comemorar novas doações, o jornalista também organizava eventos, para apresentar os quadros que chegavam ao Brasil, em universidades, ginásios públicos, pistas de avião. O ritual completava­-se quase sempre com discursos que Chateaubriand dirigia, principalmente, aos paulistas abonados:


			

			[...] Aprendi com o banqueiro Correia e Castro, aqui presente, e adotei como minha uma técnica de indiscutível eficiência para ree­ducar a burguesia: anunciar para breve o fim do mundo burguês, que sucumbirá aos ataques soviéticos. Apresento, contudo, a única hipótese de salvação, que é o fortalecimento das células burguesas. Uma das formas de fortalecê­-las é doar Renoirs, Cézannes e Grecos ao Museu de Arte. O que significa que enfrentar os boncheviques [sic] pode custar a cada um dos senhores modestos 50 mil dólares. (Morais, 1994, p. 484)


			


			Para fazer com que a burguesia não parasse de doar quadros, Chateau­briand adotou um “sistema direto” em seus pronunciamentos. Uma reportagem publicada no jornal italiano Corriere della Sera revelou o perfil do jornalista e o modo como conseguiu cada vez mais dinheiro para o museu.


			

			No final do jantar [...] o proprietário da maior cadeia sul­-americana de jornais foi breve, explícito e violento, manifestando ainda uma vez a personalidade que, além de trazer novos amigos, trouxe­-lhe também muitos inimigos: – Senhores: nós falamos, fazemos excelentes negócios e ganhamos muito dinheiro. Muito bem. Mas só isso não basta. O Museu de Arte de São Paulo precisa de novas aquisições. Um museu não é uma coisa que se faça e depois se deixe dormir. Até agora gastamos sete milhões de dólares nele. Mas é preciso mais dinheiro, é preciso continuar a obra. Assim, você (e disse um nome) vai dar­-me 3 milhões de cruzeiros. Você (disse outro nome, apontando o dedo para o peito de um senhor), me dá dez, você me dá cinco, você sete [...] (Morais, 1994, p. 486)


			


			Apesar de seus métodos, mas também em função deles, Chateaubriand organizou o acervo de arte mais importante da América Latina. O Museu de Arte de São Paulo é hoje um dos cartões­-postais da cidade e funciona em um edifício na avenida Paulista cujo projeto foi realizado por Lina Bo Bardi. Faz parte da coleção de obras do museu nomes de artistas significativos como Bonnard, Cézanne, Clouet, Corot, Courbet, Daddi, De Fiori, Degas, Di Cavalcanti, Franz Post, Goya, Guido Reni, Léger, Manet, Mantegna, Memling, Modigliani, Pellegrini, Picasso, Portinari, Rafael, Renoir, Segall, Tiepolo, Toulouse Lautrec, Van Gogh, Velázques, entre outros. 


			Preparando o terreno: “O Museu de Arte procura alguém” e o MAM explica ao público o que é a arte abstrata 


			O Suplemento Literário do Diário de S. Paulo[5] foi responsável pela cobertura geral do que ocorria no Masp e abordou também discussões a respeito do MAM. Pietro Maria Bardi já escrevia no periódico antes mesmo da fundação do Masp. Por meio dele buscou informar ao público sobre as questões que estavam sendo levantadas em torno dos museus no continente europeu e nos Estados Unidos, demonstrou a direção que daria ao Masp e tentou aproximar os paulistas da iniciativa de Chateaubriand. Além disso, artigos e notas sobre os quadros que chegavam para compor o acervo eram publicados frequentemente. Depois da abertura do Masp, o Suplemento passou a anunciar as exposições e as atividades organizadas, principalmente, por Bardi. As obras e os artistas que lá expunham eram também comentados e criticados.


			Partindo do princípio de que um museu não pode justificar­-se pelo seu aspecto espetacular e turístico, Bardi procurou incentivar o conceito funcional da instituição. Baseado no relatório da Comissão Preparatória da Secção de Museus da Unesco e nas ideias e iniciativas da Comissão Internacional dos Museus (International Council of Museums – Icom), o italiano debatia e expunha suas ideias, no periódico, sobre o que deveria ser um museu e quais eram as suas principais funções. 


			De acordo com Bardi, a preocupação central da Unesco era pensar o museu como instrumento civilizador e pesquisar de que maneira ele poderia contribuir para a humanidade. Para mudar as características ou a própria natureza da instituição, era necessário reformular suas perspectivas, suas intenções e sua orientação. Para tanto, segundo ele, a Unesco resolvera incentivar a troca de experiências entre os especialistas dessa área transformando o setor da “Secção de Museus” em um centro internacional, cujo objetivo era recolher e comunicar informações e, assim, proporcionar o intercâmbio de ideias e o contato entre os interessados no assunto.


			No artigo “Para uma nova cultura do homem” (SL, 27 de julho de 1947), Bardi relata que a Unesco buscava acentuar a natureza formadora e educativa dos museus. A evidência do aspecto educador apresentava­-se como um dos princípios mais importantes no que dizia respeito ao papel que o museu deveria assumir na sociedade. Para Bardi, a razão central das propostas da Unesco podia ser resumida no estudo das funções educativas dos museus e nas possibilidades que ofereciam como complemento do ensino e como extensão da educação pessoal e do desenvolvimento cultural do indivíduo. Já em “Significações do Conselho Internacional dos Museus” (SL, 21 de setembro de 1947), Bardi comenta que, como a Unesco, o Icom propunha mudanças na direção do rumo da existência do museu, a criação de uma rede de relações e o intercâmbio entre especialistas, publicações e documentos. Além disso, esse órgão criara um estatuto para estabelecer algumas finalidades e funções básicas do museu. Um dos objetivos desse Conselho era o aprimoramento técnico das coletâneas de documentos artísticos, científicos, históricos, arqueológicos e etnográficos. 


			Pietro Maria Bardi tentou realizar, nos poucos meses de existência do Masp, algo semelhante às propostas do Conselho no que tange à preparação de um núcleo, o mais numeroso possível, de cultores que pretendessem dedicar­-se à missão de formar, além de informar. A orientação que procurou dar ao Museu de Arte de São Paulo estava diretamente ligada às formulações que pretendiam fazer dessa instituição um espaço educativo, formador, que contribuísse para diminuir a distância entre o público e a arte, que dinamizasse os meios artístico e intelectual com palestras, cursos, exposições. Diante disso, Bardi buscou fazer com que a sociedade paulista interagisse com o museu de Chateaubriand. Para tanto, foi necessário não só informar ao público culto da cidade sobre suas intenções como também aproximá­-lo da ambiciosa proposta. Em “O Museu de Arte procura alguém”, primeiro artigo que publicou no Suplemento, meses antes da abertura do Masp, Bardi faz o anúncio:


			

			Estamos à procura de alguém que colabore conosco no Museu, alguém que com boa vontade se torne um dos nossos para comentar, divulgar, explicar aos demais as coisas, a história, as ideias que vêm acompanhando a arte desde as suas origens à situação atual. Como já frisamos em outras ocasiões, o “Museu de Arte” não será uma série de quadros pendurados nas paredes. A intenção de seu fundador é que além do prazer estético proporcionado ao público, exerça ainda o Museu uma tarefa moral e educativa [...]. O nosso Museu vai reunir, portanto, um grupo de pessoas cultas que constituem, em suma, esses “alguém” que estamos procurando e aos quais dirigimos cordial apelo para que formem o traço de união entre o público e as fontes de informação de que dispõe o Museu: as obras, a biblioteca, os materiais de ordem didática, as relações com as demais instituições de todo o mundo. (SL, 6 de julho de 1947)
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